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CONTRATO N° 006/2023 
 
 
CONTRATO:  Contratação de empresa especializada para a construção de Ponte 
em Concreto Armado e Pré - Moldado in loco com 3,44 m de largura e 21,00m de 
comprimento, sobre Rio Branco, na comunidade do Rio Branco, com mão de 
obra e material, no Município de Anitápolis, nos termos da Portaria Secretaria do 
Estada Fazenda – SEF Nº 246/2022- Publicado dia 23 de junho de 2022- Diário 
Oficial nº 21.797- Transferência Especiais – Prevenção e Recuperação de Danos 
de Desastres Naturais- Processo SGPe = DC 00001850/2022- UG- concedente – 
Defesa Civil para Município de Anitápolis, de acordo com Memorial Descritivo, 
Projetos e demais anexos constantes neste edital. 
 
O MUNICÍPIO DE ANITÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
cidade de Anitápolis, e Estado de Santa Catarina, na Rua Gonçalves Júnior n.º 260, 
Centro, inscrito no CNPJ n.º 82.892.332/0001-92, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal em exercício, Sr. Rogerio Hasse, brasileiro, residente e domiciliado em 
Anitápolis - SC, que este subscreve, daqui para frente denominado simplesmente 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa SANTA CRUZ ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 
36.394.573/0001-94, com sede à Rua Teofilo Beppler, nº 925, Santa Cruz da Figueira, 
Aguas Mornas/SC, neste ato representa pela sua sócia administradora Sra. Geysa 
Justen inscrito no CPF sob o nº 061.301.369-78, e portador da RG sob o nº 4215044, 
doravante denominada de CONTRATADA, mediante sujeição mútua às normas 
constantes da Lei nº N° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações posteriores, a proposta e 
as seguintes cláusulas contratuais: 
 
1- OBJETO DO CONTRATO: 
 
1.1. A contratação de empresa especializada para a construção de Ponte em Concreto 
Armado e Pré - Moldado in loco com 3,44 m de largura e 21,00m de comprimento, 
sobre Rio Branco, na comunidade do Rio Branco, com mão de obra e material, no 
Município de Anitápolis, nos termos da Portaria Secretaria do Estada Fazenda – SEF 
Nº 246/2022- Publicado dia 23 de junho de 2022- Diário Oficial nº 21.797- 
Transferência Especiais – Prevenção e Recuperação de Danos de Desastres Naturais- 
Processo SGPe = DC 00001850/2022- UG- concedente – Defesa Civil para Município 
de Anitápolis, de acordo com Memorial Descritivo, Projetos e demais anexos 
constantes neste edital. 
 
1.2. A Execução do objeto deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas 
dos Projetos e do Memorial Descritivo que integram o Edital de Tomada de Preços a 
que corresponde este contrato. 
 
2 - DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
 
2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do contrato, bem como 
para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, 
integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
 
a) Edital de Tomada de Preços nº 058/2022; 
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b) Proposta da CONTRATADA; 
c) Projetos; 
d) Memorial Descritivo;  
e) Plantas. 
 
2.2. Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definir a sua extensão e desta forma reger a execução 
do objeto contratado. 
 
3 – PRAZO: 
 
3.1. O objeto deste Contrato será executado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço. 
 
3.2. Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto de forma diferente. 
 
3.3. Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal. 
 
3.4. A inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará a aplicação das 
penalidades previstas neste mesmo instrumento. 
 
3.5. DE INÍCIO: As obras contratadas deverão ser iniciadas, no máximo, dentro de 05 
(cinco) dias úteis após data de expedição da Ordem de Serviço.  
 
3.6. DE CONCLUSÃO: O prazo de execução do contrato será de no máximo 90 
(noventa) dias corridos, após a assinatura da Ordem de Serviço, prorrogáveis a critério 
exclusivo da contratante.  
 
3.7. PRORROGAÇÃO: Os prazos de início e conclusão poderão ser prorrogados, 
desde que devidamente justificados os motivos, a critério do Município, mantidas as 
circunstâncias apontadas no artigo 57, parágrafo 1º, incisos I a VI, da Lei nº 8666/93 e 
alterações subsequentes.  
 
3.8. Os atrasos na execução das obras, nos prazos de início e conclusão, somente 
serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de 
responsabilidade da Administração, desde que comprovados na época oportuna e 
devidamente anotados no “Livro Diário de Obras”.  
 
3.9. Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedidos de prorrogação referente ao prazo 
inicial, serão encaminhados por escrito ao Município, 01 (um) dia após o evento, 
enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados, por 
escrito, 30 (trinta) dias antes de expirar o prazo contratual e, em ambos os casos, com 
justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, análises e justificativa 
da fiscalização.  
 
3.10. As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas serão anotadas e 
expedidas por escrito pelo órgão competente do Município. 
 
4 – PREÇOS: 
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4.1. Os preços para a execução do objeto deste Contrato, são os apresentados na 
proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pela CONTRATANTE, os quais 
totalizam o valor de R$ 667.997,50 (Seiscentos e sessenta e sete mil reais, novecentos 
e noventa e sete Reais, cinquenta centavos). 
 
4.2. Os preços unitários e globais retro referidos, são finais, não se admitindo qualquer 
acréscimo, estando incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, 
como também os Lucros da CONTRATADA. 
 
4.3. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
12.002.1.031.4.4.90.0.1.64/86 
 
5 - DO BOLETIM DE MEDIÇÃO:  
 
5.1. As medições parciais cumulativas, ou medição final dos serviços executados, 
serão procedidas, obedecido o cronograma físico e financeiro apresentado, de acordo 
com trâmites da Administração Municipal, de forma que: 

 
I- Entre duas medições não poderão decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto a 
inicial e final que poderão abranger períodos inferiores a 30 (trinta) dias. 

 
II - Os serviços serão aferidos e a data de medição será conforme cronograma 
físico financeiro e de acordo com o aceite do fiscal da obra e/ou contrato, 
observando-se os prazos previstos no inciso anterior. 
 
III – As medições dos serviços serão obrigatoriamente assinadas com 
identificação pelo Fiscal do Contratante e do Supervisor, quando houver, e pelo 
Responsável Técnico da Contratada. 

 
 5.2. Para efeito de boletim de medição, serão consideradas as quantidades 
efetivamente executadas. A Planilha de medição deverá ser elaborada pela Contratada 
e validada/aprovada pela Contratante, mediante carta dirigida ao Fiscal do Município, 
sendo que o mesmo terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisá-los e aprová-los.  

 
5.2.1. Findo esse prazo e não havendo manifestação do Fiscal, a Contratada 
estará autorizada a emitir a respectiva nota fiscal/fatura.  
 

5.2.2. Caso o Fiscal venha a constatar divergência quanto aos valores apurados, 
informará por escrito à Contratada, que deverá apresentar novo boletim de 
medição corrigido, bem como as justificativas devidas e efetuar as correções 
requeridas.  
 

5.2.3. A aprovação do boletim de medição se dará com o “CERTIFICO” do Fiscal 
da obra na nota fiscal/fatura devidamente assinado, datado e com aposição do 
respectivo carimbo funcional.  
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5.3. A contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura o número e a data de assinatura 
do contrato, o mês da execução do serviço, o número do boletim de medição, nos 
termos da Portaria Secretaria do Estada Fazenda – SEF Nº 246/2022- Publicado dia 23 
de junho de 2022- Diário Oficial nº 21.797- Transferência Especiais – Prevenção e 
Recuperação de Danos de Desastres Naturais- Processo SGPe = DC 00001850/2022- 
UG- concedente – Defesa Civil. 
 
6 - FORMA DE PAGAMENTO: 
 
6.1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro, os pagamentos serão efetuados 
em parcelas, de acordo com os repasses nos termos da Portaria Secretaria do 
Estada Fazenda – SEF Nº 246/2022- Publicado dia 23 de junho de 2022- Diário 
Oficial nº 21.797- Transferência Especiais – Prevenção e Recuperação de Danos 
de Desastres Naturais- Processo SGPe = DC 00001850/2022- UG- concedente – 
Defesa Civil, de acordo com as medições realizadas e da liberação de recursos 
da Secretaria do Estado da Fazenda. Estando ciente a empresa deve manter durante 
toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.2. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de 
liquidação, obrigatoriamente, dos recolhimentos relativos à Seguridade Social, do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Certidão Negativa de Débito Municipal, 
devidamente atualizados, sob pena de o Município sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos subsequentes, bem como, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a 
apresentar:  
 

a) guia de recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social – GFIP, por 
contrato e identificando o tomador dos serviços; 
b) relação de Empregados – RE, por contrato e identificando o tomador dos 
serviços; 
c) guia da Previdência Social – GPS (sobre a folha de pagamento);  
d) a contratada deverá observar no corpo da Nota Fiscal/Fatura a retenção para 
a seguridade social, (11%), destacando no corpo da nota fiscal a base de cálculo 
e o respectivo valor a ser retido;  
e) junto com a primeira fatura, cópia da matrícula CEI da obra perante o INSS; 
f) junto com a última fatura dos serviços, a Certidão Negativa de Débito do INSS, 
referente à matrícula acima mencionada; 
g) Comprovante de pagamento dos funcionários, contra cheque ou comprovante 
de depósito do salário em banco. 

 
6.2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como 
atraso de pagamento, não cabendo ao Município qualquer ônus financeiro.  

 
6.3. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado 
utilizando-se índices econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de 
mercado, tais como INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, da Fundação 
Instituto brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e, na falta deste, será aplicado o 
IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, ou, ainda, 
em conformidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a 
variação de valor dos serviços no período.  
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6.4. A Administração não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, 
isentando-se de quaisquer consequências surgidas e responsabilizando a contratada 
por perdas e danos em decorrência de tais transações.  

 
6.5. A Administração não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a 
serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de 
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes do contrato.  

 
6.6. Não será permitido o faturamento de terceiros. 
 
6.7. Em hipótese alguma serão efetuados pagamentos antecipados ou sem existência 
do correspondente Certificado de Aferição. 
 
6.8. As últimas faturas/notas fiscais emitidas pela CONTRATADA, somente serão 
pagas após a emissão do Termo de Aceitação a que alude a cláusula das garantias do 
presente Contrato. 
 
6.9. À CONTRATADA fica vedado negociar, ou efetuar a cobrança ou o desconto da 
Duplicata emitida através de rede bancária ou com terceiros permitindo-se, tão-
somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente na CONTRATANTE. 
 
6.10. A CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos, ou da garantia e de seus 
eventuais reforços, importância que, a qualquer título, lhe sejam devidas pela 
CONTRATADA por força deste Contrato. 
 
6.11. No caso da execução não estar de acordo com as especificações técnicas e 
demais exigências fixadas neste Contrato, a CONTRATANTE fica desde já autorizada 
a reter o pagamento em sua integralidade até que sejam processadas as alterações e 
retificações determinadas, aplicando-se à CONTRATADA a multa prevista Cláusula de 
rescisão. 
 
6.12. Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de 
natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste.  
 
7 - TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO: 
 
7.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, 
nem poderá subcontratar os serviços relativos ao seu objeto, sem expresso 
consentimento da CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 
 
8 – RESPONSABILIDADE: 
 
8.1. A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto 
deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os 
danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta e indiretamente a provocar ou 
causar para CONTRATANTE, ou para terceiros.  
 
8.2. A CONTRATADA é responsável pela análise e estudo de todos os documentos 
fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo, em 
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nenhuma hipótese, a alegação de ignorância defeito ou insuficiência de tais 
documentos. 
 
8.3. A CONTRATADA é, também, responsável por quaisquer diferenças, erros ou 
omissões nos Projetos e Desenhos que lhe forem fornecidos ainda que relativos à 
quantidade. 
 
8.4. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a 
CONTRATANTE, perante a qual a única responsável pelo Cumprimento deste 
Contrato será sempre a CONTRATADA. 
 
9 - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO: 
 
9.1. A CONTRATANTE indicará um fiscal que será o interlocutor de todos os contatos 
com a CONTRATADA, bem como o agente fiscalizador do desenvolvimento dos 
trabalhos.  
 
10 – RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DA OBRA: 
 
10.1. O objeto contratual será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização que for designado pelo CONTRATANTE para tanto, 
mediante Termo de Recebimento, o qual será assinado pelas partes, dentro de 15 
(quinze) dias contados da data de comunicação escrita de seu término. 
 
10.2. Durante o período de trinta dias da data de expedição do termo supra, a obra 
ficará sob observação de molde a se verificar o cumprimento das exigências 
construtivas. 
 
10.3. Esgotado o prazo previsto na Cláusula anterior e uma vez restando comprovada 
a adequação do objeto aos termos Contratuais, a obra será recebida definitivamente 
por servidor ou comissão designada pela CONTRATANTE, mediante Termo 
Circunstanciado assinado pelas partes. 
 
10.4. A fiscalização das obras/serviços contratados será exercida diretamente pela 
contratante ou através de pessoal por esta designada.  
 
10.5. Os serviços realizados somente serão recebidos se executados de conformidade 
com as especificações e exigências da presente licitação e do contrato correspondente. 
  
10.6. A contratante fiscalizará e inspecionará os serviços, verificando cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-la, no todo ou em parte, quando estes não 
obedecerem ou não atenderem ao desejado ou especificado. 
 
10.7. A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará na 
dilatação do prazo de entrega, salvo expressa concordância da contratante neste 
sentido. 
 
10.8. A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a contratada, por escrito, 
sobre as irregularidade ou falhas que por ventura venham a ser encontradas no 
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decorrer da execução do objeto contratual, podendo exigir a correção de serviços que 
julgar inaceitáveis, sem aumento de despesas para o contratante. 
 
10.9. A ausência de comunicação por parte da contratante, referente as irregularidade 
ou falhas, não exime a contratada das responsabilidades determinadas no Contrato e 
seus anexos. 
 
10.10. Correrão por conta da contratada todas as despesas e custos decorrentes da 
não aceitação de qualquer serviço, no todo ou em parte. 
 
10.11. A fiscalização dos trabalhos, por parte da contratante não exime a contratada da 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados, inclusive a 
promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto contratado. 
 
10.12. Somente serão considerados finalizados e possíveis de medição as etapas 
integralmente finalizadas de acordo com o cronograma físico e financeiro, não sendo 
considerados para medição e pagamento os materiais existentes no local da obra para 
uso futuro. 
 
11 - GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES: 
 
11.1. Após o recebimento do objeto Contratual por parte da CONTRATANTE, a 
empresa CONTRATADA ficará, ainda, responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, por 
quaisquer defeitos, ainda que resultante dos materiais empregados, quer sejam eles de 
natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas expensas, a reparações e/ou 
substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do Contrato. 
 
11.2. Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições nos prazos que 
lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá 
mandar executá-los por conta e risco daquela, por outras empresas, cobrando-lhe os 
respectivos encargos. 
 
11.3. A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco (05) anos contados a partir 
do recebimento definitivo da obra a reparar às suas custas, qualquer defeito, quando 
decorrer de falha técnica devidamente comprovado na execução dos serviços, sendo 
responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o 
artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
 
11.4. Na hipótese da CONTRATADA deixar de prestar a assistência referida, quando 
solicitada e a CONTRATANTE, tiver que se valer de serviços de terceiros, aquela 
incidirá em multa na ordem de 20 (vinte) por cento do valor referente aos serviços 
prestados sem prejuízos do disposto nas cláusulas anteriores. 
 
12 – GARANTIA DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS: 
 
12.1. A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação, deverá 
comparecer para assinatura do contrato devendo para isso efetuar no Setor Contábil do 
Município, a título de Garantia Contratual, o recolhimento da importância referente a 
5% (cinco por cento) do Valor do Contrato, com prazo de vigência não inferior ao 
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prazo de vigência do Contrato. 
 
12.2. A Garantia Contratual poderá ser feita em uma das seguintes modalidades: 
a) em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
b) em seguro garantia; 
c) em fiança bancária. 
 

12.2.1. É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à 
garantia das verbas trabalhistas e previdenciárias, nas garantias apresentadas 
na forma de fiança bancária ou seguro-garantia. 

 
12.2.2. A garantia prestada por fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ser 
renovada anualmente, no mesmo percentual estipulado no subitem 12.1, 
devidamente atualizada. 

 
12.2.3. A garantia deverá contemplar, além do prazo de execução de Contrato, 
mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser 
renovada em caso de prorrogação, repactuação ou alteração efetiva no 
Contrato. 

 
12.2.4. Havendo qualquer alteração do contrato; inclusive prorrogação do prazo 
de conclusão das obras, o valor da garantia deverá ser atualizado, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, de forma a totalizar sempre 5% (cinco por cento) 
do valor vigente do contrato, e o prazo de validade, em se tratando de títulos da 
dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, deverá ser prorrogado. 

 
12.3. A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi 
realizada, 60 (sessenta) dias após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo 
dos Serviços, depois de cumpridas todas as obrigações contratuais e integral execução 
do Contrato. 
 

12.3.1. A garantia somente será liberada após o perfeito e integral cumprimento 
do Contrato, que somente será assim considerado quando a Contratada 
comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias 
referentes à mão de obra utilizada. 

 
12.3.1.1 Caso o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas e previdências 
decorrentes da contratação não seja comprovado até o fim do segundo mês 
após o encerramento da vigência do contrato, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas diretamente pelo Município. 

 
12.3.1.2 O pedido de devolução da Garantia Contratual deverá ser protocolado e 
estar acompanhado da Guia de Recolhimento original, emitida pelo Município 
por ocasião do seu recolhimento. 

 
12.4 A perda da garantia em favor do Município em decorrência de rescisão unilateral 
do Contrato, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento 
judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no Contrato. 
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13 – PENALIDADES: 
 
13.1. Em conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações subsequentes, à licitante adjudicada que descumprir as 
condições do contrato poderá o órgão competente do Município, garantida a prévia 
defesa, aplicar as seguintes penalidades:  
 

13.1.1. multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta, para 
o caso de ocorrer recusa injustificada ou desinteresse para assinatura do 
contrato; 

 
13.1.2. multa equivalente a 0,3% (três décimos por cento) do valor do contrato 
por dia que exceder o prazo para início das obras;  
13.1.3. multa equivalente a 0,3% (três décimos por cento) do valor do contrato 
atualizado por dia que exceder o prazo para conclusão das obras;  

 
13.1.4.  multa equivalente 0,3% (três décimos por cento) do valor atualizado por 
dia de atraso injustificado na execução do Contrato; 

 
13.1.5. A multa que se refere o subitem 13.1.2. será devolvida à contratada 
desde que ela termine os serviços rigorosamente dentro do prazo estipulado.  

 
13.2. Será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do 
contrato, em caso de rescisão motivada pela contratada ou por iniciativa da mesma, 
sem justo motivo.  
 
13.3. Pela inexecução parcial ou total do contrato, o órgão competente do Município 
poderá, garantindo-se o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções, com base em processo administrativo:  
 

13.3.1. Advertência verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não 
autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula do Contrato 
e/ ou nas faltas leves que não acarretem prejuízos de monta à execução do 
contrato, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas;  

 
13.3.2. Multa na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor não executado do 
contrato pela inexecução parcial e na ordem 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato pela inexecução total;  

 
12.3.3. Multa na ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a critério do 
órgão competente do Município, quando os serviços não forem executados 
perfeitamente de acordo com as Especificações Técnicas aplicáveis no caso e 
quando a administração ou a fiscalização for erroneamente informada;  
 
13.3.4. A suspensão do direito de licitar e Contratar com qualquer entidade da 
Administração Direta e Indireta da Prefeitura Municipal de Anitápolis, no caso de 
inexecução parcial ou total do Contrato, pelo prazo desde já fixado de dois (02) 
anos contados da aplicação de tal medida punitiva, sendo aplicada segundo a 
gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da contratada;  
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13.3.5. Declaração de inidoneidade para participar de licitações e contratar com 
as Administrações Públicas Federais, Estaduais e Municipais, quando a 
inexecução decorrer de violação dolosa da contratada, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 
na forma da legislação em vigor.  
 

13.4. Será propiciada defesa à CONTRATADA antes da imposição das penalidades 
elencadas nos itens precedentes.  
13.5. Na aplicação dessas penalidades, serão admitidos os recursos previstos em Lei.  
 
13.6. A aplicação das penalidades estabelecidas no Contrato é de competência 
exclusiva do Sra. Prefeita Municipal.  
 
13.7. Não serão aplicadas as multas decorrentes de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovados mediante parecer técnico assinado pelo engenheiro 
responsável pela obra.  
 
13.8. Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, o 
órgão competente da Administração recorrerá às garantias constituídas, se houver, a 
fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a contratada, podendo ainda 
reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial por perdas e 
danos.  
 
13.9. Na hipótese de não correção pela contratada de anormalidade verificada nas 
obras pela Comissão de Vistoria e atestadas no Termo de Recebimento Provisório, o 
órgão competente da Administração descontará da garantia contratual as importâncias 
correspondentes àqueles serviços cuja execução providenciará.  
 
13.10. Da aplicação das multas, a contratada terá o direito ao prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir da notificação, para recolhimento dos valores junto à 
Fazenda do Município.  
 
13.11. As eventuais multas aplicadas por força do disposto no item precedente, não 
terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a 
CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perda ou prejuízos que seus atos 
venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 
13.12. Nenhum pagamento será feito a contratada que tenha sido multada antes de 
paga ou relevada a multa e/ou serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA 
tiver direito. 
 
14. DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 
14.1. A inexecução e a rescisão do Contrato serão reguladas pelos artigos 58, inciso II, 
e 77 a 80, seus parágrafos e incisos, da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.  
 
14.2. A alteração do Contrato dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e 
parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.  
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15 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
 
15.1. Contatar com o Engenheiro Civil Fiscal do CONTRATANTE, antes de iniciar os 
serviços, no sentido de acertar, no local da obra/serviços, os detalhes da execução, 
como também, providenciar as licenças, as aprovações e os registros específicos junto 
aos órgãos e entidades federais, estaduais ou municipais competentes; 
 
15.2. Providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à 
execução da obra, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da assinatura do presente 
contrato, relativo à obra, onde deverá constar o nome e o número da Carteira junto ao 
CREA do Eng.º Civil ou Arquiteto Responsável pela gerência dos serviços, bem como 
ART dos Engenheiros Responsáveis pela condução da obra, devendo ser entregue no 
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Anitápolis; 
 
15.3. Executar os serviços conforme Projeto, observando rigorosamente os princípios 
básicos de engenharia, as normas e especificações da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, normas de proteção ao meio ambiente e outras aplicáveis, 
independentes de transcrição, além de representar o conhecimento do objeto deste 
contrato, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor; 
 
15.4. A Contratada deverá iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis, logo seja 
assinada a Ordem de Serviço decorrente deste Contrato, obrigando-se a providenciar 
imediatamente o respectivo Alvará junto ao Município; 
 
15.5. Adquirir, e manter permanentemente no local da obra/serviços, um “Livro Diário 
de Obras”, onde tanto a CONTRATADA quanto a fiscalização do CONTRATANTE 
deverão proceder anotações diárias, visando a comprovação real do andamento da 
obra/serviços, bem como, todo e qualquer fato, que mereça registro, o qual será 
entregue a Secretaria de Obras do CONTRATANTE após medição final da 
obra/serviços. 

 
15.5.1. O “Livro Diário de Obras” deverá ser aberto mediante termo 
circunstanciado, lavrado na primeira página, correspondente ao dia em que 
efetivamente a empresa contratada iniciar as obras/serviços.  

 
15.6. A Contratada, uma vez iniciado os serviços somente poderá retirar equipamentos 
da obra e constante de sua proposta mediante prévia solicitação e aprovação expressa 
da Contratante. 
 
15.7. Caso a Contratada tenha sua sede em outro município a mesma terá o prazo 
máximo 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do Contrato, para instalação no 
local da obra de apoio necessário para a boa execução da obra. 
 
15.8. A Contratada, por imperativo de ordem e segurança obriga-se a promover a 
sinalização da obra colocando no local dos trabalhos a partir do dia em que estes forem 
iniciados, placas, tapumes e placas indicativas da obra, de acordo com o texto e 
padrão a ser apresentado a Contratante para prévia aprovação, bem como prover de 
segurança a obra até o recebimento da mesma sem ônus algum para a Contratante. 
 



 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
Prefeitura Municipal de Anitápolis 
Comissão Permanente de Licitação 

 

12 

15.9. A Contratada assume íntegra responsabilidade pelos danos que causar à 
Contratante ou a Terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na 
execução dos serviços Contratados, isentando a Contratante de toda e qualquer 
reclamação que possam surgir em decorrência dos mesmos. 
 
15.10. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e seus 
auxiliares, no que concerne ao cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdência 
Social, Seguro de Acidente do Trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, 
em especial no que diz respeito às normas de segurança do Trabalho, prevista na 
Legislação Federal (Portaria 3.214, de 08-07-78, do Ministério do Trabalho), sendo que 
o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante 
ou rescisão Contratual com a aplicação das sanções cabíveis; 
 
15.11. Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de 
empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o n° da carteira 
de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando 
as informações, no prazo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer 
empregado; 
 
15.12. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente 
do recebimento da fatura; 
 
15.13. Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), 
quando necessário, conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 
 
15.14. Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução da 
obra contratada sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de 
qualidade aprovada; 
 
15.15. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução deste Contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, 
anexando a cada fatura apresentada à Contratante, a comprovação do efetivo 
recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a 
apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos 
mencionados; 
 
15.16. Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da 
Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do 
trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a 
todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo 
estejam envolvidos com os serviços objeto do Presente Contrato; 
 
15.17. Entregar cópia dos Programas de Saúde e Segurança do Trabalho à 
Contratante. 
 
15.18. Entregar cópia de todos os laudos de materiais utilizados na obra, a serem 
realizados conforme define a NBR e/ou legislação correlata. 
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15.19. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII da Lei N° 
8.666/93 e alterações posteriores. 
 
15.20 Após a assinatura do Contrato a licitante terá o prazo de cinco dias para o 
registro da CEI na Receita Federal do Brasil. 
 
15.21. Para Liberação da Ordem de serviço e necessário a ART de execução do 
engenheiro que vai realizar a obra, o cadastro no CNO (Cadastro Nacional de Obras) e 
a emissão do Alvara do município. 
 
Observação: A constatação de qualquer procedimento irregular pela Contratada 
implicará na retenção dos pagamentos devidos pelo Município de Anitápolis, até que 
seja feita a regularização. 
 
16 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
 
16.1. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
dos serviços; 
 
16.2. Prestar aos empregados da Contratada, informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços 
que tenham que executar; 
 
16.3. Pagar à Contratada o preço estabelecido nas Cláusulas deste Contrato; 
 
16.4. Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente a prestação 
de serviços e de funcionários da Contratada, inclusive solicitando a substituição de 
qualquer funcionário que não atenda aos interesses dos serviços ou do Contratante; 
 
16.5. Notificar tempestivamente à Contratada todas e quaisquer autuações, 
notificações e informações que venha a receber com relação ao inadimplemento pela 
Contratada de suas obrigações contratuais, a fim de que a Contratada possa cumpri-
las em tempo hábil; 
 
16.6. Fiscalizar, conferir e acompanhar a execução da obra e serviços, notificando a 
Contratada, por escrito, sobre defeitos ou irregularidades encontrados, fixando prazos e 
condições para as correções; 
 
16.7. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a 
execução dos serviços Contratados mediante o pagamento único e exclusivo daqueles 
já executados; 
 
16.8. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que 
não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela 
fiscalização. 
 
17 – TOLERÂNCIA: 
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17.1. Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições 
deste Contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de 
qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições os quais 
permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
18 - VALOR DO CONTRATO: 
 
18.1. As partes CONTRATANTES dão ao presente Contrato o valor global de R$ R$ 
667.997,50 (Seiscentos e sessenta e sete mil reais, novecentos e noventa e sete 
Reais, cinquenta centavos), para todos os legais e jurídicos efeitos. 
 
19 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
19.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias consecutivos contados 
a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 
 
19.2. Na contagem do prazo de vigência estabelecido, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente 
na CONTRATANTE.  
 
19.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, nos termos do § 1º do artigo 57 da 
Lei Federal     nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
19.4. O pedido de prorrogação deverá ser solicitado, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
de expirar o prazo original. 
 
19.5. Na data de vencimento do prazo de vigência, que é a data limite para assinatura 
do termo aditivo, a empresa deverá comprovar estar em dia com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no presente edital. 
 
 
20 – DO CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E DO LOCAL DOS SERVIÇOS: 
 
20.1.  Ao assinar este contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno 
conhecimento da natureza e condições locais onde serão executados os serviços. Não 
será considerada pelo CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por 
parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições. 
 
20.2. Desta forma, a assinatura deste contrato é considerada como reconhecimento 
tácito de que a CONTRATADA realizou investigações, no local dos serviços, suficientes 
para o reconhecimento das condições que encontrará durante a execução dos 
serviços.  
 
21 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  
 
21.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente 
designado, com prerrogativas para:  
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a) exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações assumidas; 
b) esclarecer dúvidas pela CONTRATADA;  
c) solicitar parecer de especialista pelos serviços executados quando 
necessário;  
d) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela 
contratada, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  
e) A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos 
e com o contrato.  
f) As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da 
Contratante encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito, 
sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis. 

 
22 - DOS CASOS OMISSOS:  
 
22.1. Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral 
de contratos e as disposições de direito privado. 
 
23 – FORO: 
 
23.1. Elegem as partes CONTRATANTES o Foro da Comarca de Santo Amaro da 
Imperatriz - SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, 
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais, 
declarando que tomaram conhecimento antecipado, acordando e assinando o presente 
instrumento em três (03) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante 
as testemunhas abaixo assinadas. 
 
 
 
Anitápolis (SC), 17 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
_____________________________                  _____________________________ 

MUNICÍPIO DE ANITÁPOLIS 
Contratante 

SANTA CRUZ ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO EIRELI. 

Contratada 
 
 

 

 Testemunhas: 
 
 

          
_____________________________                    _____________________________ 
Nome:                                                                   Nome: 
CPF nº.                                                                 CPF nº.  


	12.3. A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi realizada, 60 (sessenta) dias após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, depois de cumpridas todas as obrigações contratuais e integral execução ...

